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DECRETO N° 086/2025 (SUBSTITUI 225/2023) 
DECRETO N° 086/2025 (SUBSTITUI 225/2023) 
DATA: 25/02/2025 

SÚMULA: CRIA O GRUPO TÉCNICO PERMANENTE 
MUNICIPAL DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE, VISANDO 
O APOIO TÉCNICO INTERDISCIPLINAR AO PLANEJAMENTO E 
A REVISÃO DO PLANO DIRETOR DO MUNICÍPIO DE CAMBIRA, 
ESTADO DO PARANÁ. 

 
A Prefeita Municipal de Cambira, Estado do Paraná, Srª. Ana Lúcia De Oliveira, no uso de suas atribuições 
legais, e 

CONSIDERANDO o Art. 182 da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988; 
CONSIDERANDO os Artigos 150 a 153 da Constituição do Estado do Paraná; 
CONSIDERANDO a Lei Federal nº 10.527/2001, e 
CONSIDERANDO a Lei Estadual do Paraná nº 15.229/2006. 

 
RESOLVE: 

 
Art. 1º Fica criado o Grupo Técnico Permanente Municipal - GTPM, de Acompanhamento e Controle, 
visando o apoio técnico interdisciplinar ao planejamento e a revisão do Plano Diretor do Município de 
Cambira, Estado do Paraná – PDM. 
Art. 2º Designar, sob a presidência do primeiro, os servidores abaixo relacionados para compor o Grupo 
Técnico Permanente Municipal - GTPM, de Acompanhamento e Controle do Plano Diretor do Município de 
Cambira, Estado do Paraná, junto ao Município: 
 
I- Representante da Secretaria de Administração e Planejamento: 

➢ Osmar Ângelo Rocon – Secretário de Administração; 

➢ Suely Moreira de Oliveira – Chefe de Gabinete; 

 
II- Representantes da Secretaria de Obras, Urbanismo, Transportes e Serviços Públicos: 

➢ Júlio Cesar B. Sapatini – Secretário de Obras; 

➢ Tabata Cristiane Simões Dos Santos - Diretora De Projetos (Arquiteta e Urbanista); 

 
III - Representante da Secretaria de Fazenda: 

➢ Guilherme Augusto Caldini – Secretário de Fazenda; 

➢ Wagner Luiz Rivelini – Fiscal de Tributos; 

 
IV- Representante Jurídico do Município: 

➢ Maurilio Junio de Carvalho – Procurador Jurídico; 

➢ Anderson Junio de Oliveira e Castro – Diretor de Núcleos Jurídicos; 

 
V- Representante da Secretaria da Agricultura, Meio Ambiente e Abastecimento: 

➢ João Lourenço de Almeida – Secretário da Agricultura, Meio Ambiente e Abastecimento; 

➢ Édipo Alves Soares – Diretor de Projetos e Meio Ambiente; 

 
VI- Representante da Secretaria de Saúde: 

➢ Bruno Cesar de Freitas Ribeiro – Secretário de Saúde; 
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➢ Amanda Caroline Mareze – Assessora de Compras e Licitações; 

 
VII- Representante da Secretaria de Educação e Cultura: 

➢ Wania Jacqueline Franco – Secretária de Educação; 

➢ Ana Paula Cazini – Diretora de Cultura 

 
Art. 3º A referida Equipe Técnica Permanente Municipal terá, as seguintes atribuições: 
I- Levantamento e diagnóstico dos problemas atuais na aplicação e revisão das Leis do Plano Diretor 
referentes à realidade do Município, nas dimensões ambientais, socioeconômicas, sócio espaciais, 
infraestrutura, serviços públicos e aspectos institucionais, abrangendo áreas urbanas e rurais e a inserção 
do Município na região; 
II- Assessorar as atividades de formulação, desenvolvimento, implementação e acompanhamento da 
realização das políticas, planos, programas, projetos e obras oficiais do Município no diagnóstico dos 
problemas atuais, na aplicação e revisão das Leis do Plano Diretor do Município nas dimensões ambientais, 
socioeconômicas, sócio espaciais, infraestrutura, serviços públicos e aspectos institucionais, abrangendo 
áreas urbanas e rurais. 
III- Articular as ações de planejamento local com a ação dos governos federal e estadual, concessionárias 
de serviços públicos, associações regionais e microrregionais e consórcios de qualquer natureza, dos quais 
o Município participe; 
IV- Elaborar, diretamente ou em parceria, planos, projetos, laudos, pareceres, planilhas memoriais e outros 
documentos técnicos pertinentes ao processo de planejamento urbano; 
V- Realizar estudos e pesquisas sobre o Município e manter um banco atualizado de informações 
estatísticas, demográficas, cartográficas, urbanísticas e outras de interesse geral para a Administração 
Pública; 
VI- Colaborar com o planejamento dos transportes, a gestão urbanística, a política habitacional, o 
planejamento do saneamento e o controle do meio ambiente no Município; 
VII- Participar da elaboração e acompanhar a execução dos orçamentos anual e plurianual e da Lei de 
Diretrizes Orçamentárias; 
VIII- Opinar sobre os atos do Poder Executivo, relacionados às matérias pertinentes ao Plano Diretor; 
IX- Produzir e sistematizar informações necessárias à gestão e ao planejamento do município; 
X- Elaborar, coordenar e avaliar a execução integrada dos planos e ações determinadas nesta Lei, 
promovendo sua viabilização junto ao processo de elaboração do orçamento municipal; 
XI- Criar e/ou adequar legislação urbanística com base no Plano Diretor; 
XII- Dar subsídio para a tomada de decisões no Conselho Municipal das Cidades; 
XIII- Informar e orientar sobre questões atinentes à legislação urbanística, rural e ambiental municipal; 
XIV- Monitorar a implementação das políticas de desenvolvimento estabelecidas neste Decreto; 
XV- Integrar serviços públicos e atividades afins, otimizando a utilização dos espaços e equipamentos 
públicos; 
Art. 4° Os membros da equipe técnica, não receberam quaisquer remunerações, e, os serviços prestados 
serão considerados de relevância, sem ônus para a municipalidade. 
Art. 5° Revogam-se as disposições em contrário, em especial o Decreto nº225/2023, entrando o presente 
Decreto em vigor na data de sua publicação. 
 
Edifício da Prefeitura do Município de Cambira, Estado do Paraná, ao vigésimo quinto dia do mês de 
fevereiro do ano de dois mil e vinte e cinco. 
 
 

ANA LÚCIA DE OLIVEIRA 
Prefeita Municipal 


